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“O DIREITO DOS CONTRIBUINTES À DEDUÇÃO DO ICMS E DO ISSQN DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS”

Uma síntese das interpretações e considerações contábeis acerca dos conceitos de receita e faturamento dando suporte à repetição de indébito.

I – RESUMO: 

O presente artigo foi desenvolvido com a intenção de colaborar ao mundo social/acadêmico por meio da elaboração de uma síntese das diversas considerações e interpretações contábeis acerca dos institutos do faturamento e da receita, evidenciando, no mesmo norte, a diferença entre estes e o equívoco praticado pelo fisco quando da mensuração da base de cálculo de algumas contribuições sociais. Ademais, pretendeu-se destacar a importância da informação e da atuação dos operadores contábeis na perquirição da agregação de valor ao capital, com a sempre desejável maximização dos resultados, sem que, contudo, seja ultrapassado qualquer limite ético ou legal. Os resultados alcançados, ressaltando que o propósito deste estudo restringe-se ao auxílio e ao estímulo acadêmico, fundamentam-se em sólidas e investigativas pesquisas bibliográficas, bem como na consideração das expectativas que se pode criar à respeito do direito dos contribuintes à dedução do ICMS e do ISSQN da base de cálculo do PIS e da COFINS através da análise e da apreciação do rumo que esta matéria tem alcançado junto aos Tribunais pátrios. Em sendo assim, acredita-se que a matéria e os resultados na sequência demonstrados, ainda que não sejam de entendimento unânime, possuem inconteste caráter instigativo e respaldo científico/social.
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“O DIREITO DOS CONTRIBUINTES À DEDUÇÃO DO ICMS E DO ISSQN DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS”

Uma síntese das interpretações e considerações contábeis acerca dos conceitos de receita e faturamento dando suporte à repetição de indébito.

I – INTRODUÇÃO:

A Ciência Contábil, interpretada segundo a melhor e atual doutrina pátria, possui em seu campo de atuação as prerrogativas de servir ao processo de gestão auxiliando, entre outras coisas, no objetivo primordial de se adicionar valor e riqueza aos recursos alocados pelos sócios, investidores, acionistas e demais credores na entidade empresarial.

De forma sucinta, tem-se que a investigação contábil hábil ao alcance das prerrogativas acima descritas, dá-se mediante a colheita, análise e repasse de informações precisas que possibilitam aos gestores o alcance efetivo do propósito gerencial, permitindo, em decorrência, a maximização dos resultados.

Neste contexto, tem-se que a majoração dos resultados implica em necessário e intenso acompanhamento dos gestores, a fim de que não seja desvirtuado o foco da entidade contábil, tampouco as benesses que decorrem de eventual e necessário planejamento tributário adotado pela empresa.

A preocupação com o âmbito fiscal funda-se principalmente no fato de que é inconteste o peso que a carga tributária praticada pelo Estado possui sobre as receitas e sobre as expectativas dos empresários e demais participantes do mercado, sendo, portanto, um forte fator de estudo e apreensão.

Sendo assim, infere-se que o planejamento tributário deve considerar não só a situação momentânea de determinada entidade, mas sim toda a sua expectativa e possibilidade de crescimento em curto e em longo prazo.

Ademais, pode-se afirmar, também, que no ideal planejamento deve se considerar a possibilidade de repetição de indébitos, por intermédio do Poder Judiciário, sempre que se fizer notório que houve, por parte do fisco, uma interpretação errônea de conceitos inerentes aos fatos geradores, base de cálculo ou forma de arrecadação de tributos, entre outros.

Considerando-se, ainda, que a grande maioria dos tributos recolhidos pelas empresas arrimam-se em informações e conceitos essencialmente correlatos à ciência contábil, seja em decorrência de sua funcionalidade na elaboração dos demonstrativos que serão vistoriados pelo fisco, ou seja por decorrência de alguma interpretação específica desta disciplina acerca de seus institutos; indispensável se faz a análise das informações prestadas por esta ciência social na perquirição do aumento de resultados e/ou recuperação de receitas.

Neste contexto, o presente estudo possui por escopo específico analisar, de forma interdisciplinar, a possibilidade de repetição de indébitos indevidamente recolhidos aos cofres públicos pelas entidades contábeis a título de contribuição ao PIS e à COFINS, valendo-se, para tanto, das premissas e das informações contábeis que norteiam o entendimento e o que se deve considerar por faturamento quando da mensuração de referidos tributos. 

II – CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA:

As Leis Complementares 7/70 e 70/91, ao instituírem, respectivamente, o PIS e a COFINS cumulativos, elegeram o faturamento como fato gerador e base de cálculo dessas contribuições sociais, entendendo o mesmo como “a receita bruta decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços”.

Mais tarde, as Leis 10.637 de dezembro de 2002 e 10.833 de dezembro de 2003, instituíram a modalidade não-cumulativa, respectivamente, para o PIS e para a COFINS. 

Na mesma oportunidade, foi imposto o entendimento de que tanto o fato gerador quanto a base de cálculo de referidas contribuições seria o faturamento mensal da entidade contábil, assim entendido “o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil”, conforme dispõe o caput do artigo 1º de ambas as leis acima indicadas. E mais, segundo o § 1º destes dispositivos, o total das receitas compreende “a receita bruta da venda de bens e serviços e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica”.

Contudo, é de fundamental importância destacar, desde já, que ao contrário do que entendeu e pretendeu fazer o legislador ordinário, os conceitos de faturamento e receita, tanto para a disciplina contábil quanto para as demais ciências sociais/econômicas, são divergentes; haja vista que esta é um gênero, enquanto aquele é uma espécie de receita, mais precisamente, receita bruta.

Evidenciando ainda mais a existência do problema proposto, pode-se resumir que se acaso as Leis 10.637/02 e 10.833/03 tivessem definido que o fato gerador e a base de cálculo passíveis à incidência tributária das contribuições sociais acima identificadas seriam as “receitas” auferidas no mês, não haveria qualquer contextualização para o problema que se pretende estudar; lado outro, uma vez que tendo optado o legislador por tributar apenas o “faturamento”, uma das espécies de receitas, não poderiam as referidas leis modificar o seu significado de modo a torná-lo um gênero designativo de toda e qualquer receita, dentre as quais se incluem, por exemplo, aquelas advindas em razão do recolhimento e da incidência do ICMS e do ISSQN sobre as vendas de mercadorias e serviços respectivamente.

No mesmo contexto e por respeito à segurança jurídica regente de um Estado Democrático de Direito, há que se destacar que ao pretender que a acepção plenamente consolidada a respeito de faturamento abranja qualquer outra espécie de receita diferente da própria receita bruta ou, melhor dizendo, da receita decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, laborou o legislador em manifesta contradição ao imperativo legal esculpido no artigo 110 do Código Tributário Nacional, o qual prevê a intangibilidade da definição do conteúdo e do alcance de institutos e conceitos de direito privado por parte de legislação específica e de ordem tributária.
 

Em outras palavras, não se pode admitir que o legislador modifique conceitos técnicos, em especial a este estudo, o de faturamento, atribuindo-lhe uma interpretação divergente daquela que se consolidou com o respaldo das ciências que verdadeiramente se preocupam com o mesmo, a fim de melhor atender suas expectativas econômicas.

Ademais, calha destacar que a matéria ora em análise já se encontra em discussão perante o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, sendo certo que esta corte, até o presente momento, possui um posicionamento no sentido de que incidindo a COFINS sobre o faturamento, assim entendido o “somatório das receitas de vendas de mercadorias e serviços”, decerto, nesse conceito, não se pode inserir a receita decorrente do recolhimento do ICMS, porque se trata de ganho que pertence aos Estados. Segundo o voto do eminente Ministro MARCO AURÉLIO MELLO, “a base de cálculo da COFINS não pode extravasar, sob o ângulo do faturamento, o valor do negócio, ou seja, a parcela percebida com a operação mercantil ou similar”. 

É importante destacar, também, que apesar de o julgamento em questão se referir unicamente à COFINS, a conclusão por ele alcançada atinge o cálculo da contribuição ao PIS, haja vista que esse tributo também incide sobre as receitas de vendas das pessoas jurídicas.  Da mesma maneira e conforme se fará melhor explicado ao longo deste artigo, também é possível se pretender a exclusão do ISSQN da base de cálculo de ambas as contribuições, porquanto a receita atinente a esse imposto pertence aos Municípios e não às entidades contábeis que apenas o recolhem.

Ante ao exposto e tal como dito alhures, o presente estudo pretende discutir e evidenciar o fato de que os contribuintes de PIS e COFINS possuem, com respaldo nas informações e nos conceitos contábeis e jurídicos acima ventilados, sólidos argumentos para pleitear ao judiciário a recuperação dos valores indevidamente recolhidos ao erário nos últimos 5 (cinco) anos, viabilizando, por desiderato das atitudes preventivas e esperadas dos profissionais dos ramos competentes, a agregação de valor ao capital investido. 

III – AS INTERPRETAÇÕES E DELIMITAÇÕES CONTÁBEIS ACERCA DO CONCEITO DE RECEITA

A “classificação/contextualização” do termo receita sempre foi matéria de divergência e discussão entre os doutrinadores contábeis.

Ocorre que, por ser um elemento indissociável e indispensável à atividade empresarial, o termo receita necessita, obrigatoriamente, de um entrosamento razoável e padrão, inclusive porque seu entendimento é fator condicionante à aplicação dos princípios e postulados que orientam toda a atividade contábil.

Ao se falar em “princípios contábeis” e pretendendo auxiliar o estudo em apreço, fundamental se faz destacar que um dos princípios pilares da contabilidade se perfaz no entendimento do momento de “realização da receita”, o qual, segundo a Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras – FIPECAFI/FEA-USP, assim deve ser entendido, in verbis:

A receita é considerada realizada e, portanto, passível de registro pela contabilidade, quando produtos ou serviços produzidos ou prestados pela Entidade são transferidos para outra Entidade ou pessoa física com a anuência destas e mediante pagamento ou compromisso de pagamento especificado perante a Entidade produtora... (g.n.) (IUDÍCIBUS, Sérgio de; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de Contabilidade das Sociedades por Ações. 7ª ed. São Paulo: Ed. Atlas, 2007. p. 42).

Desta feita é possível inferir, de maneira simples, que a realização da receita segundo a mais abalizada doutrina, restringe-se ao momento em que há a inconteste transferência de produtos ou serviços por parte da Entidade produtora à outra Entidade ou à eventual destinatário final.

Em sendo assim, importante se faz destacar o que se deve entender, segundo os ditames legais e doutrinários, pelo conceito de receita enquanto gênero e enquanto espécie: 

Enquanto gênero, o conceito de receita tem alcançado a extensão de todos os acréscimos patrimoniais obtidos pela Entidade Contábil.

Nas palavras do professor HÉLIO DE PAULA LEITE, tem-se que:

Receitas são acréscimos brutos de ativos que são obtidos sem a ampliação das dividas ou do capital da empresa. Receitas correspondem a acréscimos ao Patrimônio Líquido e resultam da venda de produtos, bens ou serviços pela empresa. (LEITE, Hélio de Paula. Contabilidade para Administradores. 4ª Edição. Ed. Atlas. São Paulo, 1997. p. 55).

E outro não é o entendimento do INSTITUTO BRASILEIRO DE CONTADORES – IBRACON, que define o termo receita da seguinte forma:

Receita corresponde a acréscimos nos ativos ou decréscimos nos passivos, reconhecidos e medidos em conformidade com princípios de contabilidade geralmente aceitos, resultantes dos diversos tipos de atividades que possam alterar o patrimônio líquido. Receita e despesa, como conceituadas neste pronunciamento, se restringem genericamente às atividades de empresas comerciais e industriais, não abrangendo, consequentemente, as empresas que exploram recursos naturais, transportes, e outras entidades, inclusive as sem fins lucrativos. (Princípios Contábeis. Ed. Atlas. 2ª Ed., p. 112) 

Noutro norte e tal como destacado acima, o gênero receita possui vertentes outras que permitem a sua segregação em diferentes espécies, dentre as quais se destacam as Receitas Operacionais e Não-Operacionais.

Esta última, de forma sucinta, decorre de ganhos e acréscimos patrimoniais provenientes de atividade que não compõem a atividade e o objeto social da Entidade propriamente dito. 

Valendo-se dos ensinamentos de SÉRGIO DE IUDÍCIBUS, as Receitas Não-Operacionais assim podem ser entendidas:

A Receita não operacional (nesta concepção) deveria incluir todos os acréscimos de ativo e de patrimônio líquido derivantes de rendimentos e aplicações financeiras (na prática internacional), rendas patrimoniais etc., exceto ganhos na venda de ativos não sujeitos à negociação normal. (IUDÍCIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade. 6ª Edição. Ed. Atlas S.A., 2000. p. 154).

As Receitas Operacionais, por sua vez e tal como se depreende por força lógica, são aquelas que decorrem da própria atividade funcional da empresa, sendo, portanto, decorrentes da comercialização de seus produtos ou serviços disponibilizados ao público.

Novamente segundo SÉRGIO DE IUDÍCIBUS, as Receitas Operacionais devem ser entendidas da seguinte forma:

Receita operacional somente deveria englobar a parcela proveniente do produto principal ou dos co-produtos da empresa (ou serviços), não a receita extraordinária derivante da venda de sucatas ou a derivante da venda de subprodutos, considerada como redução de custo dos produtos vendidos. Somente os produtos e serviços que constituem a finalidade fundamental da empresa deveriam ser incluídos nesta categoria de receita operacional. (IUDÍCIBUS, Sérgio de. Teoria da Contabilidade. 6ª Edição. Ed. Atlas S.A., 2000. p. 153).

Em paralelo às espécies de receita acima destacadas tem-se a previsão da Receita Bruta, a qual, segundo o artigo 279 do Regulamento de Imposto de Renda (RIR/03) pode ser entendida como sendo aquela que “compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia”.

Por fim, tem-se o conceito de Receita Líquida, a qual, segundo o artigo 280 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/03) consiste na “receita bruta diminuída das vendas canceladas, dos descontos concedidos incondicionalmente e dos impostos incidentes sobre vendas”.

Por tudo o que até aqui se discutiu, duvida não paira de que os conceitos e as interpretações contábeis permitem concluir e afirmar a existência de várias espécies de receita, as quais, embora decorrentes de um mesmo gênero, são estratificadas e definidas conforme as deduções praticadas no desenrolar dos procedimentos de registro e controle.

Ademais, por possuir diversas vertentes que se diferenciam conforme acima mencionado, não se pode admitir que o termo faturamento, base de cálculo das contribuições sociais ao PIS e à COFINS, seja designativo de toda e qualquer receita, pois, assim procedendo, o legislador estará desconsiderando toda a evolução da disciplina contábil que de forma fundamentada e necessária cuidou-se de prever, estudar e delimitar cada espécie de receita e o momento de registro e aplicação de cada uma.  

IV - AS INTERPRETAÇÕES E DELIMITAÇÕES CONTÁBEIS ACERCA DO CONCEITO DE FATURAMENTO
Sobre o conceito de “faturamento”, a contextualização que se espera por parte da doutrina torna-se atividade ainda mais complicada em decorrência de ser, muitas vezes, associado e equiparado às diferentes espécies de Receita.

Em outras palavras, tem-se que o conceito de faturamento popularmente se confunde com o de Receita em seu sentido mais amplo, o que é de todo inaceitável inclusive porque a Constituição Federal de 1988, por acréscimo promovido pela Emenda Constitucional n.o: 20/1998, cuido-se de prever, em seu artigo 195, inciso I, alínea b; a existência independente de referidos conceitos.

Eis o dispositivo Constitucional acima suscitado:

Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:

(...)

b) a receita ou o faturamento;
Ora, se é a própria Constituição Federal quem prevê a respectiva diferenciação, não se pode admitir que os operadores contábeis e jurídicos venham a desconsiderá-la, mormente porque, assim procedendo, estarão desconsiderando a verdadeira base de cálculo de algumas contribuições sociais. 

Como dito quando da elaboração da contextualização do problema (tópico II do presente estudo), as Leis Complementares n.os: 7/70 e 70/91, ao instituírem, respectivamente, o PIS e a COFINS cumulativos, elegeram o faturamento como fato gerador e base de cálculo dessas contribuições sociais, entendendo o mesmo como “a receita bruta decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços”.

Infere-se do exposto que o faturamento, propriamente dito, não pode ser encarado como um conceito abrangente de toda e qualquer receita auferida pela entidade contábil, e sim resumir-se àquelas que decorrem exclusivamente da venda de mercadorias e/ou da prestação de serviços.

Aclarando melhor os argumentos acima tecidos, cabe ressaltar que as entidades contábeis são, por força dos dispositivos legais que regem a arrecadação tributária nacional, obrigadas a recolherem em suas operações mercantis os valores atinentes aos impostos incidentes sobre as vendas, dentre os quais se destacam o ICMS nas operações que envolvem mercadorias e o ISSQN naquelas que dizem respeito ao comércio e prestação de serviços.

Ora, esses valores que ingressam na entidade contábil à título de impostos incidentes sobre venda, não compõem a receita bruta da entidade, haja vista que dizem respeito à parcela que deverá a entidade contábil repassar ao fisco no momento oportuno.

Em outras palavras, ainda que estas operações fiscais representem uma “entrada” de valores na empresa, esta “entrada” não integra o patrimônio da entidade contábil, ficando em seu poder exclusivamente para fins de repasse ao fisco.

Coadunando ao exposto e evidenciando ainda mais a diferença entre “entradas” que são integrantes do conceito de receita e “entradas” que não possuem a prerrogativa de figurarem como tal, calha trazer ao presente estudo as considerações tecidas por GERALDO ATALIBA que, analisando questão similar à que por ora foi proposta, teceu as seguintes e festejadas considerações:

O conceito de receita refere-se a uma espécie de entrada. Entrada é todo dinheiro que ingressa nos cofres de uma entidade. Nem toda entrada é uma receita. Receita é a entrada que passa a pertencer à entidade. Assim, só se considera receita o ingresso de dinheiro que venha a integrar o patrimônio da entidade que a recebe. (ATALIBA, Geraldo. ISS e Base imponível. Estudos e Pareceres de Direito Tributário - São Paulo: RT – 1978, vol. 1, p. 81, 85 e 91). 

E outro não é o entendimento que está se firmando perante o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL na análise do Recurso Extraordinário de n.o: 240.785/MG, no qual 6 (seis) dos 11 (onze) ministros estão a acompanhar o preclaro voto do Ministro MARCO AURÉLIO MELLO, que assim aclarou o que se deve entender por faturamento:

O conceito de faturamento diz com riqueza própria, quantia que tem ingresso nos cofres de quem procede à venda de mercadorias ou à prestação dos serviços, implicando, por isso mesmo, o envolvimento de noções próprias ao que se entende como receita bruta. Descabe assentar que os contribuintes da Cofins faturam, em si, o ICMS. O valor deste revela, isto sim, um desembolso a beneficiar a entidade de direito público que tem a competência para cobrá-lo. A conclusão a que chegou a Corte de origem, a partir de premissa errônea, importa na incidência do tributo que é a Cofins, não o faturamento, mas sobre outro tributo já agora da competência de unidade da Federação.(...) 

Se alguém fatura ICMS, esse alguém é o Estado e não o vendedor da mercadoria.

Por todo o exposto, resta inconteste o fato de que o faturamento, enquanto espécie de receita, mais precisamente como sinônimo de receita bruta, não pode ser interpretado como um gênero designativo de toda e qualquer “entrada” de valores na entidade contábil, pois, como visto, existem “entradas” que não integram o patrimônio da entidade e que, assim sendo, não podem constituir base de cálculo para a arrecadação tributária tal como pretende o fisco.

V – A INCIDÊNCIA INDEVIDA DOS VALORES RECOLHIDOS A TÍTULO DE ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS

O ICMS é um imposto de competência estadual, com previsão constitucional (artigo 155, inciso II), que incide sobre as operações relativas à circulação de mercadorias, prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Por definição legal o ICMS integra o preço de venda a ser cobrado do comprador, caracterizando-se, por isso, como um imposto incidente sobre a venda que deverá ser agregado ao preço final conforme cada etapa do processo produtivo e de comercialização da mercadoria. 

Contudo, em que pese ser da entidade empresarial o dever de recolher o ICMS quando da venda de suas mercadorias ao consumidor final, certo é que estes valores não podem ser equiparados à receita, haja vista que são de titularidade do fisco e não da entidade propriamente dita.

Neste sentido, tem-se que os valores decorrentes da arrecadação de ICMS, independentemente da forma de contabilização, não são de propriedade da entidade contábil uma vez que decorrem exclusivamente de imposição legal, ou seja; em que pese o ingresso de valores na entidade contábil à título de ICMS, estes são de titularidade exclusiva do fisco. 

Desta feita, é correto se cogitar a idéia de que os valores recolhidos para o Estado a título de ICMS não podem integrar o conceito de “receita de venda” da entidade contábil, tampouco o conceito de faturamento, sendo, portanto, indevida a sua incidência na base de cálculo das contribuições sociais ao PIS e à COFINS.

Ocorre que, a despeito da hialina diferença entre “entrada de valores” e “receita bruta”, a Fazenda Pública alimenta o entendimento de que o faturamento sobre o qual deve incidir o PIS e a COFINS equivaleria ao preço das vendas de produtos ou serviços, o que, tal como se depreende por força lógica, ampara-se nos anseios de maiores arrecadações.

A título de exemplo e pretendendo melhor elucidar o que acima se expôs, chama-se a atenção para a situação fictícia abaixo criada, na qual se pretende ilustrar a incidência tributária em uma empresa com faturamento mensal da ordem de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sendo contribuinte do ICMS à alíquota de 18% (dezoito por cento), destacando-se o valor pago à maior ao se considerar referido imposto na base de cálculo das contribuições sociais ao PIS e à COFINS e, portanto, passível de repetição judicial:

*Hipóteses em que o ICMS não é destacado da base de cálculo das contribuições sociais: 
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Mensal Anual

Faturamento Mensal   15.000,00 R$        180.000,00 R$      

Alíquota do ICMS 18,00% 18,00%

Valor do ICMS (2.700,00) R$         (32.400,00) R$       

Base para PIS/COFINS com ICMS 15.000,00 R$        180.000,00 R$      

Alíquota do PIS/COFINS 3,65% 3,65%

Valor do PIS/COFINS (547,50) R$            (6.570,00) R$         

11.752,50 R$     141.030,00 R$   

Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na 

modalidade cumulativa com ICMS incluído na base:

TOTAL


Fonte: Elaboração própria
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Mensal Anual

Faturamento Mensal:   15.000,00 R$          180.000,00 R$       

Alíquota do ICMS: 18,00% 18,00%

Valor do ICMS (2.700,00) R$           (32.400,00) R$        
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   *Hipóteses em que há a exclusão do ICMS da base de cálculo das contribuições sociais:
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Faturamento Mensal:   15.000,00 R$        180.000,00 R$      

Alíquota do ICMS: 18,00% 18,00%

Valor do ICMS (2.700,00) R$         (32.400,00) R$       

Base para PIS/COFINS sem ICMS 12.300,00 R$        147.600,00 R$      

Alíquota do PIS/COFINS 3,65% 3,65%

Valor do PIS/COFINS (448,95) R$            (5.387,40) R$         
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Faturamento Mensal:   15.000,00 R$          180.000,00 R$       

Alíquota do ICMS: 18,00% 18,00%

Valor do ICMS (2.700,00) R$           (32.400,00) R$        

Base para PIS/COFINS sem ICMS 12.300,00 R$          147.600,00 R$       

Alíquota do PIS/COFINS 9,25% 9,25%

Valor do PIS/COFINS (1.137,75) R$           (13.653,00) R$        

11.162,25 R$       133.947,00 R$     TOTAL

Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na 

modalidade não cumulativa sem ICMS incluído na base:


Fonte: Elaboração própria
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Ao que se infere dos resultados alcançados, tanto nas modalidades em que se considera a incidência “não-cumulativa” quanto naquelas em que se prevê a incidência “cumulativa” de PIS/COFINS, ao se retirar do faturamento mensal os valores que são recolhidos pela entidade contábil à título de ICMS, haja vista serem “entradas” que pertencem ao Estado onde se localiza a empresa, as contribuições sociais ao PIS e à COFINS possuem expressão monetária consideravelmente menor, possibilitando, no mesmo sentido, a recuperação dos valores indevidamente recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos nos seguintes moldes:


[image: image9.emf]Cumulativo com 

ICMS na base de 

cálculo

Cumulativo sem 

ICMS na base de 

cálculo

Valor recolhido a 

maior considerando o 

ICMS na base de 

cálculo

Não cumulativo com 

ICMS na base de 

cálculo

Não cumulativo sem 

ICMS na base de 

cálculo

Valor recolhido a maior 

considerando o ICMS 

na base de cálculo

PIS/COFINS 

recolhidos no ano

6.570,00 R$              5.387,40 R$               1.182,60 R$                  16.650,00 R$                13.653,00 R$                 2.997,00 R$                 

Valor passivel de 

recuperação 

*** *** 5.913,00 R$                  *** *** 14.984,99 R$               

COMPARATIVO DE VALORES

*Obs.: Valores apresentados sem correção e atualização monetária.


Evidenciada a incoerência do atual modelo de arrecadação praticado pelo fisco, hialina se faz a importância das atividades e atitudes preventivas por parte dos operadores contábeis e jurídicos, haja vista que as informações e os estudos de competência daqueles servem para o suporte que se espera destes últimos, no sentido de que, em conjunto, poderão reformular a prática tributária atual e beneficiar as entidades contábeis que tanto são oneradas pela impiedosa carga tributária nacional.

VI – A IMPORTÂNCIA DA ADOÇÃO DE MEDIDAS PREVENTIVAS

Ao que se infere de tudo o que se estudou até o presente momento, as expectativas que se criam com a atualidade e com o grau de discussão da matéria proposta giram no sentido de que a Fazenda Pública possui poucas chances de manter a prática de arrecadação atual, inclusive porque a maioria dos ministros do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL já se posicionaram no sentido de que o ICMS não deve integrar a base de cálculo das contribuições sociais ao PIS e à COFINS.

Desta feita, os operadores contábeis possuem papel fundamental na garantia dos direitos e dos benefícios que irão advir às entidades contábeis quando do término do julgamento suscitado, seja por terem iniciado a discussão e os estudos que norteiam o resultado até agora previsto, ou seja por serem os profissionais com melhor competência para a aferição do quantum arrecadado à maior e passível de restituição por intermédio do Poder Judiciário.

Em outras palavras e a tal ponto de estudo, pode-se afirmar que a atuação do contabilista frente às entidades que representa é medida indispensável à percepção dos benefícios que podem ser concedidos com a mudança que se pretende alcançar quando da finalização do julgamento do Recurso Extraordinário n.o: 240.785/MG., haja vista que à este profissional compete a orientação e o auxílio esperado pelos empresários naquilo que se deriva dos procedimentos de gestão, controle e repasse de informações.

Neste sentido, imperioso se faz a realização de estudos contábeis inerentes aos últimos 5 (cinco) anos de contribuição ao PIS e à COFINS por parte das entidades contribuintes, a fim de que sejam calculados os valores pagos à maior, incluindo-se nestes as devidas correções e atualizações monetárias; bem como a verificação da regularidade dos demonstrativos que serão submetidos à novas verificações por parte do fisco, tudo com o propósito de se evitar penalidades e se possibilitar a desejável e sempre viável recuperação de indébitos.

Ademais, cumpre destacar que as medidas preventivas a serem adotadas pelas entidades ultrapassam a esfera contábil e atingem a esfera jurídica na medida em que a repetição de indébitos só se fará possível por intermédio do Poder Judiciário. 

Ocorre que após o cálculo das diferenças e da verificação dos demonstrativos necessários à comprovação dos direitos dos contribuintes, deverá a entidade pleitear ao Poder Judiciário, por intermédio dos profissionais competentes para tanto, a condenação da Fazenda Pública Federal no que condiz à devolução dos valores pagos à maior através de ação própria e tipificada nos artigos 165 e seguintes do Código Tributário Nacional.

Além disso, impende-se destacar que em ordem jurídica competirá ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, quando do desfecho do Recurso Extraordinário de n.o: 240.785/MG., condicionar o âmbito de abrangência dos efeitos do acórdão, eis que o mesmo poderá ter natureza ex tunc ou ex nunc.

Em se pautando pela natureza ex tunc, concluirá a Corte Suprema que os efeitos do acórdão irão alcançar a esfera de todos os contribuintes, retroagindo à origem dos fatos independentemente de ter a entidade contábil iniciado ou não qualquer discussão acerca do tema em esfera jurídica e/ou administrativa.

Noutro norte e acaso seja condicionado o efeito ex nunc, os benefícios por ventura previstos no acórdão serão considerados válidos a partir do momento da decisão e da publicação do mesmo, vindo a beneficiar no que diz respeito à repetição dos valores que já foram pagos à maior apenas àqueles contribuintes que já tiverem iniciado a discussão em esfera administrativa e/ou jurídica.

Portanto, com suporte na possibilidade do entendimento judicial acima citado, muitas empresas já ajuizaram ações, visando à recuperação dos valores indevidamente pagos, bem como para cessação dos recolhimentos vincendos.  

Muitas outras, porém, ainda não tomaram qualquer medida, situação que pode lhes ser prejudicial, nos termos acima trabalhados. Note-se que esta modulação ex nunc já foi adotada no julgamento que declarou inconstitucional a legislação que previa prazo decadencial decenal para a cobrança de contribuições sociais; neste caso, a Suprema Corte assegurou a devolução dos tributos pagos indevidamente apenas para os contribuintes que já tinham, à época da decisão, requerido, administrativa ou judicialmente, a repetição do indébito.

Portanto, os contribuintes que se mantiverem inertes poderão ser prejudicados, razão por que é aconselhável o ajuizamento de medida judicial objetivando a devolução das contribuições ao PIS e à COFINS incidente sobre o ICMS e o ISSQN nos últimos 5 (cinco) anos, assim como a interrupção dos pagamentos doravante.  Nesse último caso, é aconselhável o depósito judicial da quantia em litígio, o qual, além de sofrer o acréscimo de juros calculados pela Taxa SELIC, suspende a exigibilidade do crédito tributário e não traz óbices à obtenção das certidões negativas de débitos fiscais.

Ante ao exposto, duvida não paira na plausibilidade e viabilidade de adoção de medidas preventivas, inclusive porque, como visto, as informações e o respaldo que guarnecem as pretensões dos contribuintes fundamentam-se em prerrogativas que estão a desafiar de forma favorável a intervenção do Poder Judiciário, garantindo-se, àqueles que se anteciparem à conclusão esperada, a certeza do direito de repetirem os valores pagos à maior.

VII - CONCLUSÃO

Por tudo o que se destacou no presente estudo e certo de que as informações tecidas não possuem o condão de exaurir o tema proposto, pode-se concluir que arrimados nas informações contábeis e nas diretrizes jurídicas alhures indicadas, os contribuintes que ao longo de sua história recolheram as contribuições sociais ao PIS e à COFINS incluindo na base de cálculo os valores de entrada que são inerentes tanto ao ICMS quanto ao ISSQN, possuem fortes argumentos para pleitear a repetição do indébito por intermédio do Poder Judiciário.

Tal como visto, a matéria analisada não é de cunho meramente jurídico, possuindo, noutro norte, natureza essencialmente contábil em razão de serem os institutos de trabalho desta ciência social que verdadeiramente fundamentam e respaldam as conclusões que se pretende alcançar.

Desta feita, evidente se faz o papel dos contabilistas na perquirição dos resultados propostos, inclusive porque, conforme sucintamente indicado e amplamente cediço no mundo empresarial, os operadores contábeis possuem integral e indiscutível competência para se anteciparem aos efeitos que se espera alcançar pela intervenção judicial, competindo-lhes, por desiderato, o dever de realizarem os cálculos e os estudos necessários a fim de que a entidade contábil possa se beneficiar dos direitos já vindicados e em favorável discussão junto ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

Ademais, conclui-se que as informações contábeis, em mais esta questão de ordem econômica/social, representaram as premissas de mais alta valia à proteção dos contribuintes, razão pela qual se evidencia, de forma ainda mais cabal, a relevância desta ciência e sua indispensabilidade ao ideal processo de gestão.

Calha destacar, também, que as atitudes que se esperam dos operadores contábeis exigem alto grau de compromisso e dedicação, pois, por mais simples que pareçam os cálculos necessários ao deslinde e ao suporte judicial, inconteste se faz a necessidade de atuação preventiva, não podendo se considerar a possibilidade de prejuízos em razão de indesejável inércia.

Por fim, cumpre epigrafar que as informações contábeis, ao que se viu, revelam-se como o grande diferencial da economia moderna e como fator insuperável à agregação de valores ao capital investido nas entidades contábeis, haja vista que sem elas muitos dos contribuintes deixam de aproveitar e de alcançar os limites legais que permitem um processo de gestão com qualidade e com induvidoso aproveitamento econômico.

Ante ao exposto e esperando ter alcançado o propósito do presente estudo, resta concluir afirmando que as atribuições da ciência contábil extrapolam seus iniciais propósitos de servir à entidade contábil e ao interesse particular, pois, tal como sobejamente discutido acima, seus reflexos alcançam o interesse coletivo e interferem em toda a economia nacional, sendo, desta feita, inigualável ferramenta para o desenvolvimento social e econômico pátrio.
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� “Art. 1o A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.


§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.”





“Art. 1o A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.


§ 1o Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica.”





� “Art. 110 - A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias.”


� “Art. 279 - A receita bruta das vendas e serviços compreende o produto da venda de bens nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações de conta alheia (Lei nº 4.506, de 1964, art. 44, e Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12).”





� “Art.  280 -  A receita líquida de vendas e serviços será a receita bruta diminuída das vendas canceladas, dos descontos concedidos incondicionalmente e dos impostos incidentes sobre vendas (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12, § 1º).”
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				Tabela 1:																		Tababela 2:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (547.50)		R$    (6,570.00)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,387.50)		R$    (16,650.00)

				TOTAL												R$    11,752.50		R$    141,030.00				TOTAL												R$    10,912.50		R$    130,950.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Tabela 3:																		Tabela 4:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (448.95)		R$    (5,387.40)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,137.75)		R$    (13,653.00)

				TOTAL												R$    11,851.05		R$    142,212.60				TOTAL												R$    11,162.25		R$    133,947.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Obs:		Na modalidade do não cumulativo o PIS e a COFINS deverá receber créditos, para concluirmos a apuração
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										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(547.50)		(1,387.50)		R$    840.00		R$    (6,570.00)				R$    (16,650.00)		R$    10,080.00

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    840.00		R$    141,030.00				R$    130,950.00		R$    10,080.00

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal:		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS:		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    - 0		R$    147,600.00				R$    147,600.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(448.95)		(1,137.75)		R$    688.80		(5,387.40)				(13,653.00)		R$    8,265.60

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    688.80		R$    142,212.60				R$    133,947.00		R$    8,265.60

				Valor das contribuições incluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (547.50)		R$    (1,387.50)		R$    (6,570.00)		R$    (16,650.00)

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    141,030.00		R$    130,950.00

				Valor das contribuições excluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    147,600.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (448.95)		R$    (1,137.75)		R$    (5,387.40)		R$    (13,653.00)

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    142,212.60		R$    133,947.00

																								COMPARATIVO DE VALORES

																														Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo						Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo

																								PIS/COFINS recolhidos no ano		R$    6,570.00		R$    5,387.40		R$    1,182.60		R$    16,650.00		R$    13,653.00		R$    2,997.00

																								Valor passivel de recuperação		***		***		R$    5,913.00		***		***		R$    14,984.99

																								Fonte: Elaboração própria
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		Figura 1

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (547.50)

		Faturamento		R$    11,752.50

		Figura 2

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,387.50)

		Faturamento		R$    10,912.50

		Figura 3

		Base de cálculo cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (448.95)

		Faturamento		R$    9,151.05

		Figura 4

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,137.75)

		Faturamento		R$    11,162.25
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00);   18%

R$ (547,50); 3,65%

R$ 11.752,50; 78,35%



		



Retenção não cumulativa na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade não cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00); 18%

R$ (1.387,50); 9,25%

R$ 10.912,50; 72,75%



		



Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:
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				Tabela 1:																		Tababela 2:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (547.50)		R$    (6,570.00)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,387.50)		R$    (16,650.00)

				TOTAL												R$    11,752.50		R$    141,030.00				TOTAL												R$    10,912.50		R$    130,950.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Tabela 3:																		Tabela 4:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (448.95)		R$    (5,387.40)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,137.75)		R$    (13,653.00)

				TOTAL												R$    11,851.05		R$    142,212.60				TOTAL												R$    11,162.25		R$    133,947.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Obs:		Na modalidade do não cumulativo o PIS e a COFINS deverá receber créditos, para concluirmos a apuração
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										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(547.50)		(1,387.50)		R$    840.00		R$    (6,570.00)				R$    (16,650.00)		R$    10,080.00

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    840.00		R$    141,030.00				R$    130,950.00		R$    10,080.00

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal:		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS:		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    - 0		R$    147,600.00				R$    147,600.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(448.95)		(1,137.75)		R$    688.80		(5,387.40)				(13,653.00)		R$    8,265.60

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    688.80		R$    142,212.60				R$    133,947.00		R$    8,265.60

				Valor das contribuições incluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (547.50)		R$    (1,387.50)		R$    (6,570.00)		R$    (16,650.00)

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    141,030.00		R$    130,950.00

				Valor das contribuições excluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    147,600.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (448.95)		R$    (1,137.75)		R$    (5,387.40)		R$    (13,653.00)

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    142,212.60		R$    133,947.00

																								COMPARATIVO DE VALORES

																														Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo						Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo

																								PIS/COFINS recolhidos no ano		R$    6,570.00		R$    5,387.40		R$    1,182.60		R$    16,650.00		R$    13,653.00		R$    2,997.00

																								Valor passivel de recuperação		***		***		R$    5,913.00		***		***		R$    14,984.99

																								Fonte: Elaboração própria
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		Figura 1

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (547.50)

		Faturamento		R$    11,752.50

		Figura 2

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,387.50)

		Faturamento		R$    10,912.50

		Figura 3

		Base de cálculo cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (448.95)

		Faturamento		R$    9,151.05

		Figura 4

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,137.75)

		Faturamento		R$    11,162.25
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00);   18%

R$ (547,50); 3,65%

R$ 11.752,50; 78,35%



		



Retenção não cumulativa na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade não cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00); 18%

R$ (1.387,50); 9,25%

R$ 10.912,50; 72,75%



		



Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:
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Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00)

R$ (1.137,75)

R$ 11.162,25

-2700

-1137.75

11162.25
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				Tabela 1:																		Tababela 2:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (547.50)		R$    (6,570.00)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,387.50)		R$    (16,650.00)

				TOTAL												R$    11,752.50		R$    141,030.00				TOTAL												R$    10,912.50		R$    130,950.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Tabela 3:																		Tabela 4:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (448.95)		R$    (5,387.40)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,137.75)		R$    (13,653.00)

				TOTAL												R$    11,851.05		R$    142,212.60				TOTAL												R$    11,162.25		R$    133,947.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Obs:		Na modalidade do não cumulativo o PIS e a COFINS deverá receber créditos, para concluirmos a apuração
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										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(547.50)		(1,387.50)		R$    840.00		R$    (6,570.00)				R$    (16,650.00)		R$    10,080.00

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    840.00		R$    141,030.00				R$    130,950.00		R$    10,080.00

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal:		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS:		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    - 0		R$    147,600.00				R$    147,600.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(448.95)		(1,137.75)		R$    688.80		(5,387.40)				(13,653.00)		R$    8,265.60

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    688.80		R$    142,212.60				R$    133,947.00		R$    8,265.60

				Valor das contribuições incluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (547.50)		R$    (1,387.50)		R$    (6,570.00)		R$    (16,650.00)

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    141,030.00		R$    130,950.00

				Valor das contribuições excluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    147,600.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (448.95)		R$    (1,137.75)		R$    (5,387.40)		R$    (13,653.00)

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    142,212.60		R$    133,947.00

																								COMPARATIVO DE VALORES

																														Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo						Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo

																								PIS/COFINS recolhidos no ano		R$    6,570.00		R$    5,387.40		R$    1,182.60		R$    16,650.00		R$    13,653.00		R$    2,997.00

																								Valor passivel de recuperação		***		***		R$    5,913.00		***		***		R$    14,984.99

																								Fonte: Elaboração própria
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		Figura 1

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (547.50)

		Faturamento		R$    11,752.50

		Figura 2

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,387.50)

		Faturamento		R$    10,912.50

		Figura 3

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (448.95)

		Faturamento		R$    11,851.05

		Figura 4

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,137.75)

		Faturamento		R$    11,162.25
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade não cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00)

R$ (448,95)

R$ 11.851,05



		



Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00)

R$ (1.137,75)

R$ 11.162,25
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				Tabela 1:																		Tababela 2:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (547.50)		R$    (6,570.00)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,387.50)		R$    (16,650.00)

				TOTAL												R$    11,752.50		R$    141,030.00				TOTAL												R$    10,912.50		R$    130,950.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Tabela 3:																		Tabela 4:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (448.95)		R$    (5,387.40)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,137.75)		R$    (13,653.00)

				TOTAL												R$    11,851.05		R$    142,212.60				TOTAL												R$    11,162.25		R$    133,947.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Obs:		Na modalidade do não cumulativo o PIS e a COFINS deverá receber créditos, para concluirmos a apuração
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										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(547.50)		(1,387.50)		R$    840.00		R$    (6,570.00)				R$    (16,650.00)		R$    10,080.00

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    840.00		R$    141,030.00				R$    130,950.00		R$    10,080.00

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal:		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS:		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    - 0		R$    147,600.00				R$    147,600.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(448.95)		(1,137.75)		R$    688.80		(5,387.40)				(13,653.00)		R$    8,265.60

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    688.80		R$    142,212.60				R$    133,947.00		R$    8,265.60

				Valor das contribuições incluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (547.50)		R$    (1,387.50)		R$    (6,570.00)		R$    (16,650.00)

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    141,030.00		R$    130,950.00

				Valor das contribuições excluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    147,600.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (448.95)		R$    (1,137.75)		R$    (5,387.40)		R$    (13,653.00)

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    142,212.60		R$    133,947.00

																								COMPARATIVO DE VALORES

																														Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo						Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo

																								PIS/COFINS recolhidos no ano		R$    6,570.00		R$    5,387.40		R$    1,182.60		R$    16,650.00		R$    13,653.00		R$    2,997.00

																								Valor passivel de recuperação		***		***		R$    5,913.00		***		***		R$    14,984.99

																								Fonte: Elaboração própria
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		Figura 1

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (547.50)

		Faturamento		R$    11,752.50

		Figura 2

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,387.50)

		Faturamento		R$    10,912.50

		Figura 3

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (448.95)

		Faturamento		R$    11,851.05

		Figura 4

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,137.75)

		Faturamento		R$    11,162.25
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade não cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00)

R$ (448,95)

R$ 11.851,05



		



Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00)

R$ (1.137,75)

R$ 11.162,25
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Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00)

R$ (448,95)

R$ 11.851,05
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-448.95

11851.05
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				Tabela 1:																		Tababela 2:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (547.50)		R$    (6,570.00)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,387.50)		R$    (16,650.00)

				TOTAL												R$    11,752.50		R$    141,030.00				TOTAL												R$    10,912.50		R$    130,950.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Tabela 3:																		Tabela 4:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (448.95)		R$    (5,387.40)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,137.75)		R$    (13,653.00)

				TOTAL												R$    11,851.05		R$    142,212.60				TOTAL												R$    11,162.25		R$    133,947.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Obs:		Na modalidade do não cumulativo o PIS e a COFINS deverá receber créditos, para concluirmos a apuração
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										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(547.50)		(1,387.50)		R$    840.00		R$    (6,570.00)				R$    (16,650.00)		R$    10,080.00

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    840.00		R$    141,030.00				R$    130,950.00		R$    10,080.00

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal:		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS:		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    - 0		R$    147,600.00				R$    147,600.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(448.95)		(1,137.75)		R$    688.80		(5,387.40)				(13,653.00)		R$    8,265.60

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    688.80		R$    142,212.60				R$    133,947.00		R$    8,265.60

				Valor das contribuições incluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (547.50)		R$    (1,387.50)		R$    (6,570.00)		R$    (16,650.00)

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    141,030.00		R$    130,950.00

				Valor das contribuições excluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    147,600.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (448.95)		R$    (1,137.75)		R$    (5,387.40)		R$    (13,653.00)

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    142,212.60		R$    133,947.00

																								COMPARATIVO DE VALORES

																														Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo						Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo

																								PIS/COFINS recolhidos no ano		R$    6,570.00		R$    5,387.40		R$    1,182.60		R$    16,650.00		R$    13,653.00		R$    2,997.00

																								Valor passivel de recuperação		***		***		R$    5,913.00		***		***		R$    14,984.99

																								Fonte: Elaboração própria
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		Figura 1

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (547.50)

		Faturamento		R$    11,752.50

		Figura 2

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,387.50)

		Faturamento		R$    10,912.50

		Figura 3

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (448.95)

		Faturamento		R$    11,851.05

		Figura 4

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,137.75)

		Faturamento		R$    11,162.25
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade não cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00)

R$ (448,95)

R$ 11.851,05



		



Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:




_1304408792.xls
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				Tabela 1:																		Tababela 2:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (547.50)		R$    (6,570.00)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,387.50)		R$    (16,650.00)

				TOTAL												R$    11,752.50		R$    141,030.00				TOTAL												R$    10,912.50		R$    130,950.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Tabela 3:																		Tabela 4:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (448.95)		R$    (5,387.40)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,137.75)		R$    (13,653.00)

				TOTAL												R$    11,851.05		R$    142,212.60				TOTAL												R$    11,162.25		R$    133,947.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Obs:		Na modalidade do não cumulativo o PIS e a COFINS deverá receber créditos, para concluirmos a apuração
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										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(547.50)		(1,387.50)		R$    840.00		R$    (6,570.00)				R$    (16,650.00)		R$    10,080.00

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    840.00		R$    141,030.00				R$    130,950.00		R$    10,080.00

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal:		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS:		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    - 0		R$    147,600.00				R$    147,600.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(448.95)		(1,137.75)		R$    688.80		(5,387.40)				(13,653.00)		R$    8,265.60

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    688.80		R$    142,212.60				R$    133,947.00		R$    8,265.60

				Valor das contribuições incluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (547.50)		R$    (1,387.50)		R$    (6,570.00)		R$    (16,650.00)

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    141,030.00		R$    130,950.00

				Valor das contribuições excluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    147,600.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (448.95)		R$    (1,137.75)		R$    (5,387.40)		R$    (13,653.00)

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    142,212.60		R$    133,947.00

																								COMPARATIVO DE VALORES

																														Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo						Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo

																								PIS/COFINS recolhidos no ano		R$    6,570.00		R$    5,387.40		R$    1,182.60		R$    16,650.00		R$    13,653.00		R$    2,997.00

																								Valor passivel de recuperação		***		***		R$    5,913.00		***		***		R$    14,984.99

																								Fonte: Elaboração própria
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		Figura 1

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (547.50)

		Faturamento		R$    11,752.50

		Figura 2

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,387.50)

		Faturamento		R$    10,912.50

		Figura 3

		Base de cálculo cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (448.95)

		Faturamento		R$    9,151.05

		Figura 4

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,137.75)

		Faturamento		R$    11,162.25
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00);   18%

R$ (547,50); 3,65%

R$ 11.752,50; 78,35%



		



Retenção não cumulativa na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade não cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00); 18%

R$ (1.387,50); 9,25%

R$ 10.912,50; 72,75%



		



Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00);   18%

R$ (547,50); 3,65%

R$ 11.752,50; 78,35%
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				Tabela 1:																		Tababela 2:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (547.50)		R$    (6,570.00)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,387.50)		R$    (16,650.00)

				TOTAL												R$    11,752.50		R$    141,030.00				TOTAL												R$    10,912.50		R$    130,950.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Tabela 3:																		Tabela 4:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (448.95)		R$    (5,387.40)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,137.75)		R$    (13,653.00)

				TOTAL												R$    11,851.05		R$    142,212.60				TOTAL												R$    11,162.25		R$    133,947.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Obs:		Na modalidade do não cumulativo o PIS e a COFINS deverá receber créditos, para concluirmos a apuração





Plan2

		

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(547.50)		(1,387.50)		R$    840.00		R$    (6,570.00)				R$    (16,650.00)		R$    10,080.00

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    840.00		R$    141,030.00				R$    130,950.00		R$    10,080.00

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal:		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS:		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    - 0		R$    147,600.00				R$    147,600.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(448.95)		(1,137.75)		R$    688.80		(5,387.40)				(13,653.00)		R$    8,265.60

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    688.80		R$    142,212.60				R$    133,947.00		R$    8,265.60

				Valor das contribuições incluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (547.50)		R$    (1,387.50)		R$    (6,570.00)		R$    (16,650.00)

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    141,030.00		R$    130,950.00

				Valor das contribuições excluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    147,600.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (448.95)		R$    (1,137.75)		R$    (5,387.40)		R$    (13,653.00)

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    142,212.60		R$    133,947.00

																								COMPARATIVO DE VALORES

																														Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo						Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo

																								PIS/COFINS recolhidos no ano		R$    6,570.00		R$    5,387.40		R$    1,182.60		R$    16,650.00		R$    13,653.00		R$    2,997.00

																								Valor passivel de recuperação		***		***		R$    5,913.00		***		***		R$    14,984.99

																								Fonte: Elaboração própria
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		Figura 1

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (547.50)

		Faturamento		R$    11,752.50

		Figura 2

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,387.50)

		Faturamento		R$    10,912.50

		Figura 3

		Base de cálculo cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (448.95)

		Faturamento		R$    9,151.05

		Figura 4

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,137.75)

		Faturamento		R$    11,162.25
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00);   18%

R$ (547,50); 3,65%

R$ 11.752,50; 78,35%



		



Retenção não cumulativa na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade não cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:




_1304408194.xls
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				Tabela 1:																		Tababela 2:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (547.50)		R$    (6,570.00)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,387.50)		R$    (16,650.00)

				TOTAL												R$    11,752.50		R$    141,030.00				TOTAL												R$    10,912.50		R$    130,950.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Tabela 3:																		Tabela 4:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (448.95)		R$    (5,387.40)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,137.75)		R$    (13,653.00)

				TOTAL												R$    11,851.05		R$    142,212.60				TOTAL												R$    11,162.25		R$    133,947.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Obs:		Na modalidade do não cumulativo o PIS e a COFINS deverá receber créditos, para concluirmos a apuração
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										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(547.50)		(1,387.50)		R$    840.00		R$    (6,570.00)				R$    (16,650.00)		R$    10,080.00

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    840.00		R$    141,030.00				R$    130,950.00		R$    10,080.00

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal:		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS:		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    - 0		R$    147,600.00				R$    147,600.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(448.95)		(1,137.75)		R$    688.80		(5,387.40)				(13,653.00)		R$    8,265.60

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    688.80		R$    142,212.60				R$    133,947.00		R$    8,265.60

				Valor das contribuições incluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (547.50)		R$    (1,387.50)		R$    (6,570.00)		R$    (16,650.00)

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    141,030.00		R$    130,950.00

				Valor das contribuições excluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    147,600.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (448.95)		R$    (1,137.75)		R$    (5,387.40)		R$    (13,653.00)

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    142,212.60		R$    133,947.00

																								COMPARATIVO DE VALORES

																														Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo						Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo

																								PIS/COFINS recolhidos no ano		R$    6,570.00		R$    5,387.40		R$    1,182.60		R$    16,650.00		R$    13,653.00		R$    2,997.00

																								Valor passivel de recuperação		***		***		R$    5,913.00		***		***		R$    14,984.99

																								Fonte: Elaboração própria
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		Figura 1

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (547.50)

		Faturamento		R$    11,752.50

		Figura 2

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,387.50)

		Faturamento		R$    10,912.50

		Figura 3

		Base de cálculo cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (448.95)

		Faturamento		R$    9,151.05

		Figura 4

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,137.75)

		Faturamento		R$    11,162.25
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:

R$ (2.700,00);   18%

R$ (547,50); 3,65%

R$ 11.752,50; 78,35%



		



Retenção não cumulativa na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade não cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:
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				Tabela 1:																		Tababela 2:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Base para PIS/COFINS com ICMS												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (547.50)		R$    (6,570.00)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,387.50)		R$    (16,650.00)

				TOTAL												R$    11,752.50		R$    141,030.00				TOTAL												R$    10,912.50		R$    130,950.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Tabela 3:																		Tabela 4:

				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento				Demonstração da apuração do PIS e da COFINS na												Faturamento		Faturamento

																Mensal		Anual																Mensal		Anual

				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00				Faturamento Mensal:												R$    15,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%				Alíquota do ICMS:												18.00%		18.00%

				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)				Valor do ICMS												R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00				Base para PIS/COFINS sem ICMS												R$    12,300.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS												3.65%		3.65%				Alíquota do PIS/COFINS												9.25%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS												R$    (448.95)		R$    (5,387.40)				Valor do PIS/COFINS												R$    (1,137.75)		R$    (13,653.00)

				TOTAL												R$    11,851.05		R$    142,212.60				TOTAL												R$    11,162.25		R$    133,947.00

				Fonte: Elaboração própria																		Fonte: Elaboração própria

				Obs:		Na modalidade do não cumulativo o PIS e a COFINS deverá receber créditos, para concluirmos a apuração
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										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(547.50)		(1,387.50)		R$    840.00		R$    (6,570.00)				R$    (16,650.00)		R$    10,080.00

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    840.00		R$    141,030.00				R$    130,950.00		R$    10,080.00

										Tabela de comparação

														Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Diferença entre os métodos		Cumulativo				Não cumulativo		Diferença entre os métodos

				Faturamento Mensal:		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    - 0		R$    180,000.00				R$    180,000.00		R$    - 0

				Alíquota do ICMS:		18.00%		18.00%		0.00%		18.00%				18.00%		0.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    - 0		R$    (32,400.00)				R$    (32,400.00)		R$    - 0

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    - 0		R$    147,600.00				R$    147,600.00		R$    - 0

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		-5.60%		3.65%				9.25%		-5.60%

				Valor do PIS/COFINS		(448.95)		(1,137.75)		R$    688.80		(5,387.40)				(13,653.00)		R$    8,265.60

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    688.80		R$    142,212.60				R$    133,947.00		R$    8,265.60

				Valor das contribuições incluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (547.50)		R$    (1,387.50)		R$    (6,570.00)		R$    (16,650.00)

				TOTAL		R$    11,752.50		R$    10,912.50		R$    141,030.00		R$    130,950.00

				Valor das contribuições excluindo o ICMS da base de cálculo:

						Mensal				Anual

						Cumulativo		Não cumulativo		Cumulativo		Não cumulativo

				Faturamento Mensal		R$    15,000.00		R$    15,000.00		R$    180,000.00		R$    180,000.00

				Alíquota do ICMS		18.00%		18.00%		18.00%		18.00%

				Valor do ICMS		R$    (2,700.00)		R$    (2,700.00)		R$    (32,400.00)		R$    (32,400.00)

				Base para PIS/COFINS com ICMS		R$    12,300.00		R$    12,300.00		R$    147,600.00		R$    147,600.00

				Alíquota do PIS/COFINS		3.65%		9.25%		3.65%		9.25%

				Valor do PIS/COFINS		R$    (448.95)		R$    (1,137.75)		R$    (5,387.40)		R$    (13,653.00)

				TOTAL		R$    11,851.05		R$    11,162.25		R$    142,212.60		R$    133,947.00

																								COMPARATIVO DE VALORES

																														Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo						Valor recolhido a maior considerando o ICMS na base de cálculo

																								PIS/COFINS recolhidos no ano		R$    6,570.00		R$    5,387.40		R$    1,182.60		R$    16,650.00		R$    13,653.00		R$    2,997.00

																								Valor passivel de recuperação		***		***		R$    5,913.00		***		***		R$    14,984.99

																								Fonte: Elaboração própria
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		Figura 1

		Base de cálculo cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (547.50)

		Faturamento		R$    11,752.50

		Figura 2

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    15,000.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,387.50)

		Faturamento		R$    10,912.50

		Figura 3

		Base de cálculo cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (448.95)

		Faturamento		R$    9,151.05

		Figura 4

		Base de cálculo não cumulativo:		R$    12,300.00

		ICMS		R$    (2,700.00)

		PIS/COFINS		R$    (1,137.75)

		Faturamento		R$    11,162.25
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Retenção Cumulativa Com ICMS retido na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade não cumulativa e considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa com retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:



		



Retenção não cumulativa sem retenção na base:

Demonstração da apuração mensal do PIS e da COFINS na modalidade cumulativa não considerando o ICMS na base de cálculo:




